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         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
                                     Estado do Espírito Santo

DECRETO Nº 098/2016
REGULAMENTA APLICAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS SSP Nº 04/2016, 05/2016, 06/2016 E 07/2016, QUE DISPÕEM SOBRE AS ROTINAS E PROCEDIMENTOS DO SISTEMA DE SAÚDE PÚBLICA A SEREM OBSERVADOS NO ÂMBITO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL.
 

O Prefeito Municipal de Santa Teresa Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 

 

DECRETA:

 

Art. 1.º Fica aprovada a versão 01 das Instruções Normativas do Sistema de Saúde Pública - SSP de nºs 04/2016 a 07/2016, de responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa/ES.

 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, em 22 de março de 2016.

CLAUMIR ANTONIO ZAMPROGNO
PREFEITO MUNICIPAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP Nº 04/2016

Versão: 01

Aprovação em: 22/03/2016
Ato de aprovação: Decreto n° 098/2016
Unidade Responsável: Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa / ES

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1° - Dispõe sobre as rotinas e procedimentos, e o gerenciamento de controles pertinentes a Média e Alta Complexidade do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa / ES.

CAPÍTULO II

DA ABRANGÊNCIA

Art. 2º - Abrange todas as atividades de Média e Alta Complexidade do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa – ES.

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS

Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 

Art. 3º - Média Complexidade – Identifica o conjunto de ações e serviços ambulatoriais ou hospitalares que visam a atender os principais problemas de saúde da população, cuja prática e clínica demandem a disponibilidade de profissionais com certo grau de especialização e a utilização de algum recurso tecnológico de apoio. 

Art. 4º - Alta Complexidade – Identifica o conjunto de ações e serviços ambulatoriais ou hospitalares que envolvem recursos de alta tecnologia e custo com profissionais altamente especializados. 

Art. 5º - SSP - Sistema de Saúde Pública. 

Art. 6º - Sistema - Conjunto de ações coordenadas, que concorrem para um determinado fim. 

Art. 7º - Sistema Administrativo - Conjunto de atividades afins, relacionadas a funções finalísticas ou de apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e executadas sob a orientação técnica do respectivo órgão central, com o objetivo de atingir algum resultado. 

Art. 8º - Ponto de Controle - Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes das rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em função de sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva haver algum procedimento de controle. 

Art. 9º - Procedimentos de Controle - Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho com o objetivo de assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou ilegalidades e/ou preservar o patrimônio público. 

Art. 10 - Sistema de Controle Interno - Conjunto de procedimentos de controle estruturados por sistemas administrativos e especificados em instruções normativas, executados no dia-a-dia em todas as unidades da estrutura organizacional. 

Art. 11 - Instrução Normativa - Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados objetivando a padronização na execução de atividade e rotinas de trabalho, com ênfase nos procedimentos de controle. 

Art. 12 – Fluxograma - Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a cada sistema administrativo, com a identificação das unidades executoras. 

Art. 13 - Manual de Rotinas Internas: As atividades de Controle Interno são estruturadas a partir da definição dos sistemas administrativos, representando os grandes grupos de atividades exercidas no âmbito do Poder ou órgão, incluindo as administrações Direta e Indireta, formando uma Coletânea de Instruções Normativas. 

Art. 14 - Unidade Responsável - É a unidade responsável pela Instrução Normativa (Departamento, diretoria ou denominação equivalente) que atua como órgão central do respectivo sistema administrativo a que se referem às rotinas de trabalho objeto do documento. 

Art. 15 - Unidade Executora - São todas as demais divisões e respectivas secretarias da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Santa Teresa que se submeterão a esta instrução normativa. 

Art. 16 - Unidade de Saúde - Para fins desta Instrução Normativa, unidades de saúde são todos os locais onde são desenvolvidas atividades relacionadas à área da saúde, e que utilizam bens de consumo adquirido com recursos do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa. 

Art. 17 – Medicamentos - Produto farmacêutico de uso humano, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico. 

Art. 18 - Medicamentos Termolábeis - São produtos sensíveis a condições extremas de temperatura cuja exposição a essas condições pode danificar suas propriedades farmacológicas, e logo seu efeito desejado. 

Art. 19 – Posologia - É a quantidade de um medicamento que deve ser fornecida a um paciente por determinada técnica, com intervalo de tempo constante, durante um período de tempo para alívio de um sintoma ou tratamento de uma doença. 

Art. 20 – Imunobiológicos - São sensíveis a agentes físicos como a luz e o calor, especialmente por conterem na sua formulação antígeno e adjuvantes, que não podem ser submetidos a congelamento, nem a calor, pois estes aceleram a inativação das substâncias que entram na composição dos produtos. São os soros e as vacinas. 

Art. 21 - Materiais Médico-Clínicos - São os materiais de uso médico, odontológico ou laboratorial, destinados a fornecer suporte a procedimentos diagnósticos, terapêuticos ou cirúrgicos. 

Art. 22 - Doença Crônico-Degenerativa - São aquelas geralmente de desenvolvimento lento, de longa duração e, por isso, levam um tempo mais longo para serem curadas ou, em alguns casos, não têm cura. 

Art. 23 - Doença degenerativa - É uma doença que consiste na alteração do funcionamento de uma célula, um tecido ou um órgão. 

Art. 24 – Células - representa a menor porção de matéria viva. São as unidades estruturais e funcionais dos organismos vivos. 

Art. 25 - Anticoncepcionais Orais - A pílula anticoncepcional é o método mais popular e tradicional de evitar a gravidez. 

Art. 26 – Analgésico - Medicamentos para aliviar, diminuir e eliminar a dor. 

Art. 27 – Antipiréticos - Medicamento que reduz a febre ao aumentar a quantidade de calor que se desprende do organismo. 

Art. 28 - Anti-inflamatórios - São medicações que melhoram o processo inflamatório de determinada região do nosso corpo. 

CAPITULO IV

DA BASE LEGAL

Art. 29 - A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido de implementação da Unidade Central de Controle Interno – UCCI, do Município de Santa Teresa, sobre o qual dispõem: 
I. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, disposto nos artigos números 196, 197, 198, 199 e 200;

II. Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

III. Portaria Nº 1.559 de 1º de agosto de 2008, do Ministério da Saúde;

CAPITULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 30 - São responsabilidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa, responsável pela Instrução Normativa que abrange a Média e Alta Complexidade, sem prejuízo das demais atribuições legais:
I. Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e supervisionando sua aplicação;

II. Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a Unidade Central de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho e identificar os pontos de controle, os respectivos procedimentos de controle, objetos da Instrução Normativa;

III. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação da Instrução Normativa;

IV. Verificar mediante pesquisas quantitativas e qualitativas, a necessidade da aquisição de hardware e software, para aprimoramento do serviço público;

V. Disponibilizar informações que possibilitem à Administração Pública o atendimento das necessidades do cidadão;

VI. Promover o uso da tecnologia da informação como instrumento estratégico de gestão e modernizador da Administração Pública Municipal.

Art. 31 - Compete às Unidades Executoras do sistema, sem prejuízo das demais atribuições legais:
I. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no processo de atualizações;

II. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

III. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores da unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma, em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e informações;

IV. Informar por escrito, ao superior imediato ou à autoridade competente, qualquer problema que impeça a observância ao inciso anterior, bem como a prática de atos irregulares ou ilícitos.

Art. 32 - Compete à Unidade Central de Controle Interno – UCCI:
I. Prestar apoio técnico por ocasião da atualização da Instrução Normativa, em especial quanto à identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos;

II. Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento dos mesmos.

CAPITULO VI

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 33 – DA POLICLÍNICA DE SANTA TERESA

I. Atuar de forma interativa com a atenção para a garantia da integralidade e a saúde da população; 

II. Planejar e acompanhar a expansão e/ou implementação de novos serviços e melhoria nos atendimentos da Atenção Especializada garantindo, juntamente com a área da regulação o acesso dos munícipes;

III. Alimentar as bases de dados nacionais com os dados produzidos pelo sistema de informações ambulatoriais, possibilitando ao setor competente qualificar as informações a serem enviadas a outras esferas de questão; 

IV. Acompanhar e avaliar os indicadores de saúde e metas estabelecidas na Programação Pactuada e Integrada da assistência à saúde, juntamente com a área da regulação; 

V. Executar outras atividades que venham a ser atribuídas; 

VI. Coordenar as atividades necessárias ao bom funcionamento dos serviços técnicos da unidade de saúde, buscando aperfeiçoar a utilização dos recursos disponíveis; 

VII. Garantir junto aos profissionais o registro da totalidade da produção de serviços realizados na unidade de saúde, mantendo-os organizados e atualizados no sistema do Consulfarma;

VIII. Participar das atividades de planejamento e elaboração do Plano de Ação Local, em perfeita cooperação com a equipe de saúde; 

IX. Cumprir e assegurar a execução das normas, rotinas, protocolos, fluxos de serviços, entre outros, para garantir a prestação de cuidados de saúde à população, por todos os profissionais de saúde (Anexo I); 

X. Identificar rotineiramente a necessidade de agendamento de exames e consultas especializadas junto a central de regulação; 

XI. Identificar a necessidade de treinamentos dos profissionais das unidades liberais, e zelar para que não haja descontinuidade dos serviços no período de afastamento do servidor; 

XII. Responsabilizar-se pela guarda e entrega dos resultados de exames aos usuários, zelando pelo sigilo de seu conteúdo, conforme exige a legislação sanitária; 

XIII. Zelar pela adequada utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, pelos profissionais que deles necessitam, em observância aos critérios de biossegurança; 

XIV. Buscar solucionar na própria unidade de saúde, todos os problemas administrativos existentes na sua área de atuação, devendo encaminhar aos setores competentes do Fundo Municipal de Saúde, aqueles que não forem de sua responsabilidade direta;

XV. Buscar a integração da equipe de saúde intimamente na unidade com a comunidade de abrangência, bem como promover uma boa articulação e cooperação com os demais serviços e entidades externas ao setor saúde; 

XVI. Informar a gerência de gestão do trabalho, as mudanças de horário, licenças, férias, através de memorando com antecedência para que não haja prejuízos no atendimento à população; 

XVII. Manter atualizadas e expostas ao público às informações dos serviços ofertados pela Unidade de Saúde, bem como o horário de atendimentos dos diversos serviços, e dos trabalhadores da unidade; 

XVIII. Elaborar as requisições de material necessário ao bom funcionamento da unidade; 

XIX. Elaborar as solicitações de reparos/consertos de equipamentos necessários ao bom funcionamento da unidade, para evitar à descontinuidade dos serviços prestados a população; 

XX. Receber, conferir, organizar e zelar pela guarda do material recebido do almoxarifado central;

XXI. Controlar a utilização de todos os materiais existentes na unidade de saúde, adotando medidas para evitar desperdícios e desvios do material.

Art. 34 – DA REGULAÇÃO – CENTRAL DE AGENDAMENTO DE CONSULTAS E EXAMES - (Anexo II)
I. Garantir o acesso aos serviços de saúde de forma adequada;

II. Garantir os princípios da equidade e da integralidade;

III. Elaborar, disseminar e implantar protocolos de regulação;

IV. Avaliar as solicitações enviadas pelos profissionais de saúde, encaminhadas pelas Unidades de Saúde e proceder ao agendamento em caráter prioritário, agilizando acesso para os pacientes portadores de casos clínicos de maior gravidade; 

V. Construir e viabilizar as grades de referência e contra referência, para consultas de especialidades e o formulário de Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado – BPAI, para solicitação dos Exames de Média Complexidade e Alta Complexidade (Anexo V);

VI. Capacitar de forma permanente às equipes que atuarão nas unidades de saúde;

VII. Subsidiar as ações de planejamento, controle, avaliação dos serviços executados pela Central de Regulação;

VIII. Subsidiar a programação pactuada e integrada;

IX. Atuar de forma interativa com a atenção primária para a garantia da integralidade na atenção a saúde da população na atenção secundária, consultas e exames de média complexidade e terciária nos exames de alta complexidade e internações;

X. Planejar e acompanhar a expansão e/ou implantação de novos serviços da Atenção Especializada garantindo o acesso dos munícipes a esse nível de atenção à saúde integral;

XI. Monitorar sistematicamente o acesso da população do município que são  referenciados  para as especialidades e exames para  fora do município, que são agendados pela Central de Marcação do Estado, ou pelo Sistema Nacional de Regulação – SISREG, sempre conforme agenda disponível para o município;

XII. Realizar regulação médica dos procedimentos hospitalares eletivos;

XIII. Realizar as atividades de autorização prévia e encaminhamento das informações para a compatibilização com o processamento da produção de consultas e exames para pagamento e avaliação dessa produção; 

XIV. Controlar e monitorar a utilização mais adequada dos níveis de complexidade, através dos protocolos e fluxos padronizados; 

XV. Disponibilizar relatórios ou quaisquer informações necessárias às atividades de gestão, controles, avaliação e auditoria; 

XVI. Subsidiar e acompanhar os processos de Tratamento fora do domicílio - TDF interestadual;

XVII. Participar da elaboração do Plano Municipal do Fundo Municipal de Saúde que é efetuado pelo Secretário Municipal de Saúde; equipe técnica e gerências, juntamente com a participação popular através de audiências públicas e Conselho de Saúde;

XVIII. Executar outras atividades que venham a ser atribuídas.

Art. 35 – DO TRANSPORTE SANITÁRIO
I. Os serviços de transporte relacionado à saúde têm como objetivo atender a todos os munícipes que necessitam de transporte municipal e intermunicipal, para realizarem consultas e exames especializados, hemodiálise, quimioterapia e radioterapia, dentre outros serviços referenciados pela Central de Regulação, bem como atendimento a população que necessita do mesmo, ao Hemocentro da Grande Vitória para doadores de sangue.

Art. 36 – DO CONTROLE E AVALIAÇÃO: 
I. Cadastramento de estabelecimentos e profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES, mantendo-o atualizado em conjunto com a Vigilância Sanitária, no que couber. Esse Sistema é a base para operacionalizar os Sistemas de Informações em Saúde. Dispõe de um vasto conteúdo de informações, proporcionando ao gestor conhecer a rede assistencial existente e sua potencialidade, imprescindíveis nos processos de planejamento em saúde, regulação, avaliação, controle e auditoria, bem como dar maior visibilidade ao controle social para o melhor desempenho de suas funções.

II. Cadastro Nacional De Usuários Do Sistema Único de Saúde - CADWEB, executado pelos servidores do Fundo Municipal de Saúde que possuem acesso ao sistema;

III. Credenciamento e habilitação para a prestação de serviços de saúde;

IV. Avaliação dos laudos para emissão da Autorização de Internação Hospitalar - AIH;

V. Emissão de Autorização de Internação Hospitalar - AIH;

VI. Acompanhar e avaliar os indicadores de saúde e metas estabelecidas na Programação Pactuada e Integrada – PPI, juntamente com a área da Regulação;

VII. Avaliação analítica da produção ambulatorial e hospitalar;

VIII. Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS, avaliação de desempenho dos serviços e da gestão e de satisfação dos usuários, por meio de instrumentos próprios  ou os propostos pela direção nacional e estadual do SUS;

IX. Avaliação das condições sanitárias dos estabelecimentos de saúde, juntamente com a Vigilância em Saúde;

X. Avaliação dos indicadores epidemiológicos e das ações e serviços de saúde nos estabelecimentos de saúde juntamente com a Vigilância em Saúde;

XI. Utilização de sistemas de informação que subsidiam os cadastros, a produção e a regulação do acesso, como Consulfarma, SAI- Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS, dentre outros;

XII. Acompanhamento, supervisão e processamento da produção ambulatorial e hospitalar;

XIII. Fomentar o uso e as qualificações dos cadastros de usuários, estabelecimentos e profissionais de saúde;

XIV. Participar da elaboração do Plano Municipal de Saúde, junto ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa;

XV. Executar outras atividades que venham a ser atribuídas.

Art. 37 – DOS CONTRATOS E CONVÊNIOS EM SAÚDE
I. Elaborar e viabilizar os contratos de prestação de serviços com o Hospital Madre Regina Protmann e Consórcio Polinorte – Cim Polinorte, em conformidade com os recursos pactuados na Programação para custeio do SUS; 

II. Estabelecer as programações de cotas físicas e limites orçamentários por unidade prestadora de serviços próprios e contratados/conveniados, realizando monitoramento sistemático de sua execução; 

III. Acompanhar e proceder das devidas alterações das programações físico-orçamentárias ambulatoriais constantes dos convênios e contratos assistenciais do sistema municipal; 

IV. Organizar, analisar e elaborar as planilhas dos serviços prestados, com os valores a serem pagos, encaminhando-os ao Setor Contábil para adotar as providências necessárias à efetivação dos pagamentos; 

V. Monitorar sistematicamente o relatório de ordem bancária de pagamentos efetuados do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde e compará-los com a produção de serviços; 

VI. Regular, controlar os atendimentos realizados nas especialidades oferecidas pelo consórcio; 

VII. Regular, controlar os atendimentos realizados nas especialidades oferecidas pelo consórcio; 

VIII. Emitir relatórios quadrimestrais de quantidades de consultas realizadas e/ou oferecidas. 

Art. 38 – CENTRO MUNICIPAL DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CEMAP – (Anexo III);

I. Acolher de forma humanizada todos os usuários do serviço de Saúde Mental;

II. Atuar de forma interativa com a Atenção Primária para a garantia da integralidade na atenção à saúde dos usuários; 

III. Implementar e fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, municipal;

IV. Alimentar as bases de dados do sistema municipal com as informações ambulatoriais, possibilitando ao setor competente qualificar as informações a serem enviadas a outras esferas de questão; 

V. Cumprir e assegurar a execução das normas, rotinas, protocolos, fluxos de serviços, entre outros, para garantir a prestação de cuidados de saúde à população, por todos os profissionais de saúde; 

VI. Responsabilizar-se pela guarda de prontuários e demais documentos dos usuários, zelando pelo sigilo de seu conteúdo;

VII. Emitir relatório de acompanhamento de usuários quando solicitados por outros setores ou órgãos;

VIII. Fazer visitas domiciliares, buscando ativamente os pacientes sem adesão ao tratamento; 

IX. Buscar solucionar no próprio setor todos os problemas administrativos existentes na sua área de atuação, devendo encaminhar aos setores competentes aqueles que não forem de sua responsabilidade direta;

X. Elaborar as requisições de material necessário ao bom funcionamento do setor;

XI. Manter atualizadas e expostas ao público às informações dos serviços ofertados pelo setor, bem como o horário de atendimentos;

XII. Informar a gerencia de gestão do trabalho as mudanças de horário, licenças e férias com antecedência para que não haja prejuízos no atendimento à população; 

XIII. Coordenar, estudar, orientar, implantar e executar projetos e programas especiais de Saúde Mental; 

XIV. Atender as normas de segurança e higiene do trabalho; 

XV. Executar outras atividades que lhe venham a ser atribuídas.

Art. 39 – NÚCLEO DE ATENDIMENTO A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA – NAPD – (Anexo IV);
I. Atendimento a pacientes com patologias ortopédicas, neurológicas e cardiorrespiratórias.

II. Os atendimentos devem ser feitos por meio de guia de referência e contra referência, pelas seguintes especialidades: ortopedia, neurologia, cardiologia, pneumologia e pediatra.

III. A equipe do setor deve seguir a lista de espera dando as seguintes prioridades: pós- operatório, pós-imobilização (entorses), fraturas e tendinites graves, crianças, pacientes com complicações neurológicas em fase aguda, pacientes com patologias crônicas deverão aguardar na lista de espera. 

IV. Os pacientes com alterações na coluna vertebral serão realizados uma triagem pelo fisioterapeuta que atendem no Núcleo de Atendimento a portadores de Deficiência – NAPD ou no Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF, onde serão montados grupos de analgesia e posteriormente esses pacientes serão encaminhados ao grupo de atividade física, onde terão aulas de alongamento e fortalecimento muscular, acompanhados pelo profissional Educador Físico pós-graduado em Fisiologia do exercício e do fisioterapeuta responsável da rede municipal em parceria com a Faculdade ESFA (Escola São Francisco de Assis) a qual é conveniada com o Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa.

V. A alta fisioterapêutica deverá ser dada pelo fisioterapeuta de acordo com critérios pré-estabelecidos que refiram que o paciente alcançou a máxima funcionalidade (resolução COFFITO Nº 80 DE 09/05/1987).

VI. Todo paciente que necessita de continuidade de atendimento após 30 (trinta) sessões e ou 03 (três) meses de atendimento, deverá ser reavaliado, sendo traçado novo objetivo, nova conduta e nova avaliação médica e em comum acordo com a equipe de fisioterapeutas. 

VII. O paciente que faltar 03 (três) vezes consecutivas sem justificativa terá alta por desistência.

CAPÍTULO VII

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 40 – Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser obtidos junto ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa, e na Unidade Central de Controle Interno que, por sua vez, através de procedimentos de auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 41 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizações, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua adequação aos requisitos da Instrução Normativa SCI nº 01/2013 (Norma das Normas), bem como manter o processo de melhoria continua.

Art. 42 – O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de instauração de sindicância e do processo administrativo disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas;

Art. 43 - A realização de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a observância as tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução Normativa estarão sujeita à responsabilização administrativa, sem prejuízo das demais sanções legais.

Art. 44 - Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis pelo Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa, bem como nas demais unidades sujeitas à observância desta Instrução Normativa, deverão obrigatoriamente ser comunicadas à autoridade competente, bem como à Unidade Central de Controle Interno – UCCI.

Art. 45 – Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua publicação.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP - N° 05/2016
Versão: 01
Aprovação em: 22/03/2016
Ato de aprovação: Decreto n° 098/2016
Unidade Responsável: Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa/ES.

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE
Art. 1º - Dispõe sobre as rotinas e procedimentos para a realização dos trabalhos do setor de Vigilância Epidemiológica, bem como as ações a serem realizadas em conjunto com os demais setores pertinentes ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa/ES. 
I. A definição de normas técnicas é imprescindível para a uniformização de procedimentos e a comparação de dados e informações produzidos pelo sistema de vigilância. 

II. Essas normas devem ser claras e constar de manuais, ordens de serviço, materiais instrucionais e outros, disponíveis nos diversos setores e unidades de saúde do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa/ES.
CAPÍTULO II

DA ABRANGÊNCIA
Art. 2º - A presente Instrução Normativa abrange todas as unidades da estrutura organizacional do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa, e em especial a Coordenação de Vigilância Epidemiológica. 

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS
Art. 3º - Para fins desta Instrução Normativa conceituam-se os seguintes termos: 
I. Vigilância Epidemiológica - VE: É o conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos; 

a) O desencadeamento do processo de vigilância tem início com a informação do problema de saúde que se destina à tomada de decisões e, por essa razão define-se a Vigilância Epidemiológica por meio da informação – decisão – ação. 
II. Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN: É um dos sistemas mais importantes para a Vigilância Epidemiológica e consequentemente para toda a Vigilância em Saúde, tendo como objetivo a coleta e processamento dos dados sobre agravos de notificação em todo o território nacional, desde o nível local. Através desse sistema, podemos calcular as taxas de incidência de todas as doenças que são de notificação compulsória; 

III. Agravo: É qualquer dano à integridade física, mental e social dos indivíduos, provocado por circunstâncias nocivas, como acidentes, intoxicações, abuso de drogas, e lesões auto ou heteroinfligidas; 

IV. Notificação Compulsória: Consiste na comunicação da ocorrência de casos individuais, agregados de casos ou surtos, suspeitos ou confirmados, deve ser feita às autoridades sanitárias por profissionais de saúde ou qualquer cidadão, visando à adoção das medidas de controle pertinentes. Além disso, alguns eventos ambientais e doenças ou morte de determinados animais também se tornaram de notificação obrigatória;
V. Sistema de Informação de Nascidos Vivos - SINASC: Tem por objetivo reunir informações relativas aos nascimentos ocorridos em todo o território Nacional, oferecer subsídios para o desenvolvimento de ações e calcular indicadores. O número de nascidos vivos também é utilizado como denominador para cálculo da cobertura vacinal, coeficiente de mortalidade infantil e materna;

VI. Sistema de Informação de Mortalidade - SIM: A declaração de óbito é o documento padrão, e a operacionalização do sistema é composta pelo preenchimento e coleta, em 03 (três) vias, pré-enumeradas sequencialmente;

a) Os dados coletados são de grande importância para a vigilância sanitária, análise epidemiológica, além de estatísticas de saúde e demografia. 

VII. Monitoramento das Doenças Diarreicas Agudas - MDDA: Esse monitoramento tem como objetivo identificar, semanalmente, mudanças no padrão das doenças diarreicas agudas garantindo a oportunidade da adoção das medidas de prevenção e controle, sendo acompanhado por um sistema online nacional, chamado Sistema de Informação de Monitoramento das Doenças Diarreicas Agudas - SIVEP-DDA;

VIII. Gerenciador de Ambiente Laboratorial - GAL: É uma ferramenta informatizada capaz de efetivar o gerenciamento dos processos e atividades de análises laboratoriais de interesse da saúde pública, das amostras de origem humana, animal e ambiental, a serem coletadas no próprio laboratório ou por terceiros, e controle da qualidade dos resultados dos diagnósticos de diversas doenças;

CAPÍTULO IV

DA BASE LEGAL

Art. 4º - A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido de implementação da Unidade Central de Controle Interno – UCCI, do Município de Santa Teresa, sobre o qual dispõem: 
I. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, do Congresso Nacional;
II. Instrução normativa do nº 2, de 22 de novembro de 2005, do Ministério da Saúde;

III. Lei Federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, do Congresso Nacional; 

IV. Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, do Congresso Nacional;

V. Portaria Federal nº 2.325, de 08 de dezembro de 2003, do Ministério da Saúde;

VI. Portaria Federal nº 2.529, de 23 de novembro de 2004, do Ministério da Saúde;

VII. Portaria Federal nº 5, de 21 de fevereiro de 2006, da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
VIII. Instrução Normativa nº 1.626, de 10 de julho de 2007, do Ministério da Saúde;
IX. Portaria nº 29, de 17 de Dezembro de 2013, do Ministério da Saúde;
X. Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011, do Ministério da Saúde;

XI. Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014, do Ministério da Saúde.
CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES
Art. 5º - As competências de cada nível do sistema de saúde, municipal, estadual e federal, abarcam funções de vigilância epidemiológica, porém, com graus de especificidade variáveis. As ações executivas são inerentes ao nível municipal e seu exercício exige conhecimento analítico da situação de saúde local, mas cabe aos níveis nacional e estadual, conduzir as ações de caráter estratégico e longo alcance. Da Coordenação de vigilância epidemiológica, compete: 
I. Coleta de dados; processamento dos dados coletados; análise e interpretação dos dados processados; recomendação das medidas de controle apropriadas; promoção das ações de controle indicadas; avaliação da eficácia e efetividade das medidas adotadas e divulgação de informações pertinentes; 

II. Normatizar rotinas e procedimentos, para atuação em Vigilância Epidemiológica, no âmbito do município;

III. Identificar e analisar fatores condicionantes dos meios biológicos e ambientais na propagação de doenças; 

IV. Dar apoio técnico e operacional para o desenvolvimento de programas, projetos e atividades de Vigilância Epidemiológica, fixando responsabilidade nos Distritos Sanitários; 

V. Manter fluxo sistemático e atual dos dados de investigações e inquéritos epidemiológicos, sobretudo às doenças de notificação compulsória;

VI. Exercer outras competências correlatas.
CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS
Art. 6º - São procedimentos para o Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN:
I. Dar apoio técnico às unidades de saúde notificantes;

II. coletar, digitar e consolidar os dados conforme os mesmos vão chegando ao setor, provenientes de unidades notificantes;

a) Os dados são gerados a partir da ficha de notificação. 

III. Enviar os dados ao nível Estadual através de um lote gerado pelo sistema e enviado por e-mail toda semana; 

IV. Avaliar a regularidade, completitude, consistência e integridade dos dados e duplicidade de registros, efetuando os procedimentos definidos como de responsabilidade do Município, para a manutenção da qualidade da base de dados;

V. Realizar análises epidemiológicas e operacionais;

VI. Realimentar os dados e divulgar informações e análises epidemiológicas;

VII. Executar a rotina do “fluxo de retorno” para obter os casos residentes notificados por outros Municípios do Estado; 

VIII. Solicitar blocos do SINAN para a Referência Estadual através de e-mail ou ofício, conforme a demanda do serviço; Anexo I. 
IX. O sistema é alimentado, principalmente, pela notificação e investigação de casos de doenças e agravos constantes da lista nacional de doenças de notificação compulsória. 
Art. 7º - São procedimentos para o Sistema de Informação de Nascidos Vivos - SINASC:
I. A vigilância epidemiológica solicita os blocos de Declaração de Nascidos Vivos para Referência Estadual através de e-mail ou ofício. Após receber os blocos os mesmos são repassados para o Hospital Madre Regina Protmann conforme a necessidade do serviço; Anexo II.

II. Quando houver um nascimento no Hospital Madre Regina Protmann eles preenchem a Declaração de Nascidos, e no início de cada mês envia o lote a Vigilância Epidemiológica contendo todas as Declarações de Nascidos preenchidas do mês anterior; 

a. Essas Declarações de Nascidos são digitadas, e é gerado um lote mensal que é enviado por e-mail para a Referência Estadual.

III. Encaminhar ofício para o hospital para que tenham conhecimento sobre a completitude dos dados, e assim solicitando maior rigor referente ao preenchimento e qualidade dos dados. 
Art. 8º - São procedimentos para o Sistema de Informação de Mortalidade - SIM:
I. A vigilância epidemiológica solicita os blocos de Declaração de Óbito para a Referência Estadual através de e-mail ou ofício. Após receber os blocos, os mesmos são repassados para o Hospital Madre Regina Protmann, unidades de saúde ou cartório, conforme a necessidade do serviço; Anexo III
II. Todo início de mês a Vigilância Epidemiológica recebe as Declarações de Óbitos do mês anterior preenchidas pelo Hospital Madre Regina Protmann, e os registros de óbitos feitos pelos cartórios. Os cartórios que não tiveram nenhum registro de óbito durante o mês, estes devem enviar uma Declaração Negativa. Após conferir as declarações, estas são enviadas para a Referência Estadual, acompanhadas de um Ofício;

III. Acompanhar e monitorar o sistema de mortalidade semanalmente através do site www.sim.gov.br. 

a. Ao constar no sistema algum óbito (materno/infantil), a vigilância epidemiológica encaminha os formulários para que as equipes de saúde procedam com a investigação do óbito e devolução do formulário para alimentação dos dados no sistema;

IV. Encaminhar ofício para o Hospital/Médicos solicitando esclarecimentos relativos à causa básica dos óbitos, quando eles não preencherem a Declaração de Óbito de forma correta. Esse ofício é enviado sempre que a Referência Estadual nos solicitar. 
Art. 9º - São procedimentos para o Monitoramento das Doenças Diarreicas Agudas - MDDA:
I. Os casos de diarreia atendidos nas unidades de saúde e hospital deverão ser registrados diariamente na Planilha de Casos de Diarreia, conforme o calendário de semanas epidemiológicas. 

a. Essa planilha deve ser enviada semanalmente à Vigilância Epidemiológica, para a consolidação e alimentação dos dados no sistema; Anexo IV 
Art. 10 - São procedimentos para o Gerenciador de Ambiente Laboratorial - GAL:
I. A vigilância Epidemiológica utiliza esse programa em conjunto com a técnica do Laboratório Municipal. O setor de laboratório é responsável pelo cadastro das amostras de exames e o envio das mesmas ao Laboratório Central de Saúde Pública do Estado Espírito Santo, enquanto a vigilância é responsável pelo monitoramento e a impressão dos exames diariamente. 
Art. 11 - Além dos sistemas de informações citados acima, a vigilância desenvolve outras atividades, como: 
I. Planejar em conjunto com os demais setores da Secretaria Municipal de saúde o cronograma de ações a serem desenvolvidas durante o ano;

II. Pedido Mensal de preservativos através de Ofício para a Referência Estadual das Doenças sexualmente transmissíveis-DST/AIDS;

III. Enviar semanalmente por e-mail para a Superintendência Regional de Saúde de Vitória/ES, a Planilha de Dengue; Anexo V.
IV. Enviar semanalmente por e-mail para o setor de Exantemáticas da Secretaria Estadual de Saúde a Planilha de Sarampo/Rubéola e Varicela Grave; Anexo VI e VII.
V. Enviar semanalmente por e-mail para o setor de Imunopreveníveis da Secretaria Estadual de Saúde a Planilha de Paralisia Flácida Aguda e Tétano Neonatal; Anexo VIII e IX.

VI. Planejar, organizar e operacionalizar as campanhas de doação de sangue em parceria com o Centro de Hemoterapia e Hematologia do Estado do Espírito Santo e o Hospital Madre Regina Protmann;

VII. Investigação dos Agravos de Notificação;

VIII. Organizar capacitações/treinamentos para os profissionais de saúde do Município em conjunto com a Secretaria Estadual de Saúde;

IX. Programa Tuberculose e Hanseníase;

X. Confecção de Memorandos e Ofícios; 

XI. Divulgação das informações e análises epidemiológicas através de relatórios;

XII. Avaliação dos indicadores pactuados em conjunto com os demais setores da Secretaria Municipal de Saúde.
CAPÍTULO VII
 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Art. 12 – Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução Normativa poderão ser esclarecidos junto ao Setor de Vigilância Epidemiológica do Fundo Municipal de Saúde e na Unidade Central de Controle Interno – UCCI, que, por sua vez, através de procedimentos de auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 13 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizações, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua adequação aos requisitos da Instrução Normativa SCI nº 01/2013 (Norma das Normas), bem como manter o processo de melhoria continua.

Art. 14 – O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de instauração de sindicância e do processo administrativo disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas;

Art. 15 - A realização de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a observância as tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução Normativa, estarão sujeita à responsabilização administrativa, sem prejuízo das demais sanções legais.

Art. 16 - Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis, no Setor de Vigilância Epidemiológica, bem como nas demais unidades sujeitas à observância desta Instrução Normativa, deverão obrigatoriamente ser comunicadas à autoridade competente, bem como à Unidade Central de Controle Interno – UCCI.

Art. 17 – Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua publicação.
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                                                 ANEXO IV
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                                                             Anexo VI
[image: image11.png]MINISTERIO DA SAUDE

ESTADO: ESPIRITO SANTO
SECRETARIA DE VIGILANCIA EM SAUDE BOLETIM DE NOTIFICACAO SEMANAL - 2013
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
COORDENAGAO GERAL DE DOENGAS TRANSMISSIVEIS
UNIDADE TECNICA DE DOENGAS DE TRANSMISSAO RESPIRATORIAS E IMUNIPREVINIVEIS
Muni SANTA TERESA
Responsavel: Danielle Silva
Notifeacoll ictricacaxy LidadeRons Casos Suspeitos Casos Confirmados Casos Descartados
N° de Unidades Negativa Positiva Total Oportuno Néao Pendentes
Semana | ©\ o lantadas Oportuna Oportuna Notificaram o Sarampo Rubéola SRC Sarampo Rubéola SRC
Sarampo | Rubéola | SRC ."po:’t; Total
Ne | % | No | % | Ne | % | N | % Lab | Clin | Total | Lab | Clin | Total | Lab | Clin | Total | Lab | Clin | Total | Lab | Clin | Total | Lab | Clin | Total Sarampo Rubéola | SRC
1 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o0 [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
4 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
5 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
6 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
8 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
° 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
10 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
12 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
13 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
14 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
15 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
16 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
17 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
18 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
19 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
20 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
21 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
22 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
23 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
24 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
25 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
26 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
27 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
28 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
20 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
30 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
31 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
32 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
33 11 11 [10000] o [ o000 | 11 [10000] o [ 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
34 11 o Joo0| o [o00| o [o000] o [o00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
35 11 o Joo0| o [o00| o [o000] o [o00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
36 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
37 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
38 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
39 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
40 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
# #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
42 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
43 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
44 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
45 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
46 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
a1 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
48 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
49 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
50 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
51 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
52 #DIVIO! sVl 0 [#Dvior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ign #DIVIO! soiviol| o [#ovior #DIVIO! 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Numero de casos acumulados até esta semana

Notificagio Oportuna para o Nivel Nacional: até 4 dias apés o término da semana de notificagéo.





Anexo VII
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ANEXO VIII
NOTIFICAÇÃO NEGATIVA SEMANAL DE PFA
DESTINO: SESA/ IMUNIPREVINÍVEIS/ G T PÓLIO FAX: 0XX27- 3137-2394/2311
A/C: DRA. VALÉRIA N. DIAS
ORIGEM: SANTA TERESA
TEL: 3259-3855
RESPONSÁVEL:
SEMANA EPIDEMIOLÓGICA N º               DATA DE ENVIO: 
	REGIONAL/
MUNICÍPÍO
	N.º FONTES

NOTIFICANTES
	NOT. NEG.

OPORTUNA
	NOT. POS.

OPORTUNA
	NOT. POS N/

OPORTUNA
	NÃO

NOTIFICOU

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


 NOT. NEG. OPORTUNA: É a notificação para a SESA, toda Terça-feira, onde é notificada a ausência de casos de PFA na Semana Epidemiológica anterior.
 NOT. POS. OPORTUNA: É a notificação para a SESA, toda Terça-feira, de um ou mais casos de PFA na semana anterior.  E enviar também a(s) ficha(s) Epidemiológicas com urgência e preenchidas.
 NOT. POS. N/OPORTUNA: É a notificação para a SESA, toda Terça-feira, de um ou mais casos de PFA ocorridos antes da semana anterior.  Ex.: casos descobertos em Busca Ativa.  Devem enviar a(s) ficha(s) preenchidas.
 NÃO NOTIFICOU: É a fonte notificadora que até Terça-feira ela não diz se tem ou não casos de PFA, chamada not. Silenciosa.

ANEXO IX
NOTIFICAÇÃO NEGATIVA SEMANAL DE TÉTANO NEONATAL
DESTINO: SESA/IMUNIPREVINÍVEIS/TÉTANO NEONATAL
FAX: 0XX27- 3137-2394/2311
ORIGEM: SANTA TERESA
TEL: 3259-3855

Responsável: 

SEMANA EPIDEMIOLÓGICA: 
 DATA DE ENVIO: 
	REGIONAL/

MUNICÍPÍO
	N.º FONTES

NOTIFICANTES
	NOTIFICAÇÃO

NEGATIVA
	NOTIFICAÇÃO

POSITIVA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


[image: image13.png]FLUXOGRAMA DA VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA - SSP 05/2016
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP Nº 06/2016
Versão: 01
Aprovação em: 22/03/2016
Ato de aprovação: Decreto n° 098/2016
Unidade Responsável: Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa/ES

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1º - Dispõe sobre as rotinas e procedimentos para a realização de trabalhos da Atenção Primária à Saúde do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa/ES.

CAPÍTULO II

DA ABRANGÊNCIA
Art. 2º - A presente Instrução Normativa abrange todas as Unidades de Saúde e as atividades da Atenção Primária à Saúde junto ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa – ES.

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS
Art. 3º - Dentre as atividades desempenhadas pelo Setor da Atenção Primária à Saúde, conceituam-se os seguintes termos:
I. Sistema Único de Saúde – SUS: É o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público. O SUS é regido pelos princípios da universalidade, integralidade, equidade, preservação da autonomia e controle social, e tem como diretrizes fundamentais a descentralização político-administrativa, o atendimento integral e a participação da comunidade, direito à informação, divulgação de informações;
II. Atenção Primária à Saúde - APS: Mesmo funcionando em rede, a Atenção Primária à Saúde no Brasil, é desenvolvida com alto grau de descentralização e procura estar próxima da vida das pessoas. Deve ser o contato preferencial dos usuários e a principal porta de entrada e centro de comunicação com toda a rede de Atenção à Saúde e SUS. Por isso, é importante que a Atenção Primária à Saúde se oriente pelos princípios que norteiam o SUS;
III. Estratégia de Saúde da Família - ESF: É a estratégia definida pelo Ministério da Saúde (MS), para oferecer uma atenção primária mais resolutiva e humanizada no coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. É a porta de entrada preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) e se articula com os outros níveis de atenção. O Programa Saúde da Família é operacionalizado mediante equipes compostas minimamente por médico, enfermeiro, dentista, auxiliar de saúde bucal, técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde, baseados em uma unidade básica de saúde;
IV. Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF: É constituído por uma equipe, na qual profissionais de diferentes áreas de conhecimento atuam em conjunto com os profissionais das Estratégias Saúde da Família, compartilhando e apoiando as práticas em saúde em todo município sob responsabilidade das Estratégias Saúde da Família;
V. Saúde da Mulher: É o conjunto de ações voltadas exclusivamente à saúde da mulher. As mulheres são a maioria da população brasileira e as principais usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS).  É necessário, portanto, compromisso com a implementação de ações de saúde que contribuam para a garantia dos direitos humanos das mulheres e reduzam a morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis;

VI. Farmácia Básica: É o conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando ao acesso e ao seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia de qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população;
VII. Consulta: É a modalidade de assistência na qual o profissional da equipe de saúde interage com o usuário para fins de prevenção e promoção da saúde, além de exame, diagnóstico, tratamento e orientação;
VIII. Exame laboratorial: É o conjunto de exames e testes realizados a pedido do médico, em laboratórios de análises clínicas, visando um diagnóstico ou confirmação de uma patologia ou para um check-up (exame de rotina);
IX. Tratamento: É o conjunto de meios de qualquer tipo, sejam higiênicos, farmacológicos, cirúrgicos ou físicos cuja finalidade é a cura ou alívio de enfermidade ou sintomas, após a elaboração de um diagnóstico;
X. Medicamentos: É o produto farmacêutico de uso humano, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;
XI. Posologia: É a quantidade de um medicamento que deve ser fornecida a um paciente por determinada técnica, com intervalo de tempo constante, durante um período de tempo para alívio de um sintoma ou tratamento de uma doença;
XII. Materiais Médico-Clínicos: São os materiais de uso médico, odontológico ou laboratorial, destinados a fornecer suporte a procedimentos diagnósticos, terapêuticos ou cirúrgicos;
XIII. Fluxograma: É uma demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada às atividades/competências desempenhadas pelas unidades executoras para efetivação desta Instrução Normativa;
XIV. Manual de Rotinas Internas: As atividades de Controle Interno são estruturadas a partir da definição dos sistemas administrativos, representando os grandes grupos de atividades exercidas no âmbito do Poder ou órgão, incluindo as administrações Direta e Indireta, formando uma Coletânea de Instruções Normativas;
XV. Unidade Responsável: É a unidade responsável pela Instrução Normativa (Departamento, diretoria ou denominação equivalente) que atua como órgão central do respectivo sistema administrativo a que se referem às rotinas de trabalho objeto do documento;
XVI. Unidade Executora: São todas as demais divisões e respectivas secretarias da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Santa Teresa que se submeterão a esta instrução normativa.

CAPÍTULO IV

DA BASE LEGAL

Art. 4º - A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido de implementação da Unidade Central de Controle Interno – UCCI, do Município de Santa Teresa, sobre o qual dispõem: 
I. Constituição da República Federativa do Brasil;

II. Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

III. Lei 8.666/1993; Licitação e Contratos;

IV. Lei 973/1990; Lei Orgânica Municipal;

V. Lei 11.350/2006, que regulamenta as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias;

VI. Lei Municipal nº 1.713/2006, que dispõe Sobre a Criação de Empregos Públicos para a Contratação de Agentes Comunitários de Saúde;

VII. Lei Municipal 2.415/2013, Sistema de Controle Interno;

VIII. Portaria 648/GM de 28 de março de 2006 e a Portaria nº 2488/2011, que aprovam a Política Nacional de Atenção Básica a Saúde;

IX. Lei Municipal 1.615/2005 que dispõe sobre o Programa Saúde da Família;

X. Portaria 2.488/2011 do Ministério da Saúde;

XI. Lei Municipal 2.627/2015 cria o prêmio de Qualidade e Inovação (PMAQ/AB) no âmbito municipal, previsto na portaria1654/2011 (programa de melhoria do acesso e qualidade da atenção básica), devida aos trabalhadores, equipes e gestão que prestam serviço na estratégia saúde da família no município;

XII. Decreto Municipal Nº 518/2014 que regulamenta a implementação da Instrução Normativa SSP Nº 001/2014, que dispõe sobre as rotinas e procedimentos da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Teresa/ES.

CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES
Art. 5º - É de responsabilidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa, pela Instrução Normativa que abrange a Atenção Primária à Saúde, sem prejuízo das demais atribuições legais:
I. Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e supervisionando sua aplicação;

II. Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a Unidade Central de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho e identificar os pontos de controle, os respectivos procedimentos de controle, objetos da Instrução Normativa;

III. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação da Instrução Normativa;

IV. Verificar mediante pesquisas quantitativas e qualitativas, a necessidade da aquisição de hardware e software, para aprimoramento do serviço público;

V. Disponibilizar informações que possibilitem à Administração Pública o atendimento das necessidades do cidadão;

VI. Promover o uso da tecnologia da informação como instrumento estratégico de gestão e modernizador da Administração Pública Municipal.

Art. 6º - Compete às Unidades Executoras do sistema, sem prejuízo das demais atribuições legais:
I.        Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no processo de atualizações;

II. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

III. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores da unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma, em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e informações;

IV. Informar por escrito, ao superior imediato ou à autoridade competente, qualquer problema que impeça a observância ao inciso anterior, bem como a prática de atos irregulares ou ilícitos.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS
Art. 7º - DA GERÊNCIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: Competem à Atenção Primária à Saúde do Município de Santa Teresa/ES, os procedimentos elencados a seguir, sem prejuízo das demais atribuições legais:
I. A equipe da Atenção Primária recebe e encaminha os processos aos destinos citados no mesmo, sejam às Estratégias de Saúde da Família ou aos setores de referência para adoção de medidas cabíveis ao seu cargo ou setor e para arquivamento, se necessário;

II. Atendimento de demandas recebidas das Estratégias Saúde da Família, Saúde da Mulher, Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Apoio de Saúde da Família, equipe de Saúde Bucal e Farmácia Básica e demanda livre fora do município;

III. Elaboração de Memorandos para viabilizar a contratação de servidores conforme a necessidade de cada equipe pertinente à Atenção Primária e informar ou solicitar dados aos setores vinculados;

IV. Elaboração, em conjunto com as equipes que compõem o Setor de Atenção Primária, de orçamentos de materiais necessários para cada ano;

V. Controlar e monitorar os indicadores abaixo:

a) SISPACTO – Instrumento de pactuação de indicadores, entre o Ministério da Saúde e o Município em questão, que mostra os resultados alcançados no ano anterior e a proposta de meta para o ano em curso; 

b) E-SUS – Estratégia do Departamento de Atenção Básica para reestruturar as informações da Atenção Básica em nível nacional; (Anexos I, II e III).
c) NUTRISUS - Estratégia de fortificação da alimentação infantil com micronutrientes em pó;

d) SIS-PRENATAL - Sistema de acompanhamento da gestante;
e) SISMAMA - Sistema de Informação do câncer de mama;

f) SISCOLO - Sistema de Informação do câncer do colo do útero;

VI. Elaboração, controle e avaliação de planos de ações para as Estratégias de Saúde da Família, Saúde da Mulher, Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Apoio Saúde da Família e Farmácia Básica;

VII. Controle e desenvolvimento do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ, da Auto avaliação para Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (AMAQ-AB) e dos projetos do Ministério da Saúde;

VIII. À Gerência de Atenção Primária cabe ainda monitorar e auxiliar na solução de possíveis problemas vindos dos setores de sua responsabilidade: Equipes de Estratégia de Saúde da Família; da Saúde da Mulher; do Núcleo de Apoio à Saúde da Família e da Farmácia Básica. 

Art. 8º - DAS ESTRATÉGIAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA: O atendimento inicial ao usuário assistido pelo Sistema Único de Saúde preferencialmente se dará na Estratégia Saúde da Família que estão distribuídas dentro da área e micro área do Município de Santa Teresa/ES.
I. As Estratégias Saúde da Família funcionam das 07h às 16h, garantindo o atendimento de todas as atividades durante um período mínimo de 08 (oito) horas diárias;

II. Qualquer medida ou intercorrência que comprometa o funcionamento ou o atendimento aos usuários, deve ser obrigatoriamente comunicado ao Secretário Municipal de Saúde que decidirá sobre o funcionamento da Estratégia Saúde da Família;

III. A Estratégia de Saúde da Família, obrigatoriamente, deve disponibilizar em local visível e de fácil acesso, um painel de informações contendo:

a) Horário de atendimento da Estratégia Saúde da Família;

b) Relação nominal de profissionais e horários de trabalho; 

c) Relação de serviços oferecidos.
IV. O funcionamento da Estratégia de Saúde da Família, bem como as atribuições e competências dos profissionais pertencentes ao Programa estão previstos na Portaria 2.488/2011 do Ministério da Saúde;

V. Os atendimentos e as atividades realizadas pelos profissionais de saúde das Estratégias de Saúde da Família são prioritariamente agendados, ou por demanda espontânea, conforme o fluxo da rede, que poderá ser pelo usuário que se deslocou até a Estratégia ou pelos Agentes Comunitários de Saúde; 

a) Caso o usuário se desloque até a Estratégia e não tenha nenhuma atividade agendada, os profissionais do estabelecimento promoverão o acolhimento do usuário identificando qual o atendimento o mesmo necessita;

b) Se a demanda for de atendimento específico da rotina da Estratégia o usuário será encaminhado para a consulta médica ou de enfermagem, Coleta de Exame, Farmácia, Inalação/Nebulização, Sala de Procedimento e Sala de Vacina, para realização do devido atendimento.
c) Se, inicialmente, a demanda não for de atendimento específico da rotina da Estratégia, o usuário será conduzido para uma sala, a fim de que ele possa continuar a relatar a sua condição de saúde, de forma que seja feita a avaliação do risco biológico e da vulnerabilidade subjetivo-social.
d) No atendimento previsto no inciso anterior, a equipe se reunirá e discutirá a situação, ofertando ao usuário o cuidado necessário no tempo adequado.
VI. O usuário comparecendo até a Estratégia Saúde da Família e apresentando um problema agudo ou emergencial, deverá receber atendimento imediato, prioritário ou no mesmo dia, dependendo da gravidade da situação;
VII. Nos atendimentos previstos neste artigo, os profissionais da saúde da Estratégia prestarão assistência ao usuário num tempo em que se considerem os riscos e desconforto do cidadão;

VIII. Dependendo da gravidade do caso, avaliada pelo médico, o usuário poderá permanecer em observação na Estratégia ou ser encaminhado para outros serviços, sendo necessário observar a necessidade de coordenação do cuidado;

IX. Recebido os atendimentos previstos no artigo anterior, será verificado se o usuário pertence à área de abrangência da Estratégia Saúde da Família;
X. Caso o usuário seja da área de abrangência da Estratégia, os profissionais realizarão a orientação sobre os serviços ofertados naquela unidade, adiantamento de ações previstas em protocolos de atendimento, inclusão em ações programáticas da ESF, agendamento de consultas com os profissionais de saúde, encaminhamento para programas Intersetoriais;

XI. Passados os primeiros atendimentos com os profissionais de saúde da Estratégia, o usuário pode ser encaminhado para os programas especiais fora da Unidade ou para tratamento com médico especialista;

XII. Caso o usuário não seja da área de abrangência no qual recebeu o atendimento inicial, receberá orientação e encaminhamento para procurar a Estratégia que abrange o local onde ele reside;

XIII. Os médicos da Estratégia só poderão solicitar exames laboratoriais, radiológico e de imagem (ultrassonografias);

XIV. As consultas e exames com médicos especialistas, procedentes de encaminhamentos feitos pelos médicos das Estratégias Saúde da Família, serão encaminhados pela Estratégia que originou a demanda para o Setor de Regulação;
XV. O atendimento odontológico básico será realizado nas Estratégias Saúde da Família, pelos Cirurgiões Dentistas e Auxiliar em Saúde Bucal, pertencentes à Estratégia.

Art. 9º - DO SETOR DA SAÚDE DA MULHER: 
I. No Setor da Saúde da Mulher, a paciente receberá atendimento especializado e realizarão nela, consultas, exames, o pré-natal com prioridade para gestante de alto risco, podendo este ser realizado em outros estabelecimentos públicos de saúde municipal.

Parágrafo Único: As marcações de consultas médicas pelo Setor da Saúde da Mulher seguirão as mesmas regras do agendamento com médicos especialistas. 
Art. 10 - DO NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA - NASF
I. O Núcleo de Apoio á Saúde da Família não se constitui porta de entrada do sistema para os usuários, mas sim, atua a partir da lógica de apoio matricial às Estratégias Saúde da Família;

II. O Núcleo de Apoio á Saúde da Família deve atuar dentro de algumas diretrizes relativas à Atenção Primária à Saúde, a saber: ação interdisciplinar e intersetorial; educação permanente em saúde dos profissionais e da população; desenvolvimento da noção de território; integralidade, participação social, educação popular; promoção da saúde e humanização.

Art. 11 – DA FARMÁCIA BÁSICA: A implementação da Assistência Farmacêutica será fundamentada em:
I. Padronização de medicamentos, conforme perfil epidemiológico e base científica atual;

II. Suporte à prescrição médica ou odontológica, conforme DCB - Denominação Comum Brasileira;

III. Análise do registro do medicamento no Ministério da Saúde e Certificado de Boas Práticas por linha de Produção para a forma farmacêutica em questão, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

IV. Armazenamento e distribuição de medicamentos segundo normas técnicas;

V. Solicitação de aquisição e distribuição conforme previsão de necessidades;

VI. Dispensação, entendida como ato essencialmente de orientação quanto ao uso adequado do medicamento, realizado pelo farmacêutico ou por profissional por ele treinado;

VII. Educação em saúde quanto ao uso racional de medicamentos;

VIII. Orientação quanto à segurança e qualidade de produtos medicamentosos.

CAPÍTULO VII

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 12 – Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser obtidos junto ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa, e na Unidade Central de Controle Interno que, por sua vez, através de procedimentos de auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 13 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizações, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua adequação aos requisitos da Instrução Normativa SCI nº 01/2013 (Norma das Normas), bem como manter o processo de melhoria continua.

Art. 14 - A realização de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a observância as tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução Normativa estarão sujeita à responsabilização administrativa, sem prejuízo das demais sanções legais.

Art. 15 - Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis pelo Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa, bem como nas demais unidades sujeitas à observância desta Instrução Normativa, deverão obrigatoriamente ser comunicadas à autoridade competente, bem como à Unidade Central de Controle Interno – UCCI.

Art. 16 - o descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será também objeto de infração passível de Improbidade Administrativa de acordo com a Lei Federal nº 8.429, de 03 de junho de 1992.

Art. 17 - Aplicam-se, aos instrumentos regulamentados por esta Instrução Normativa, as demais legislações pertinentes.

Art. 18 – Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua publicação.                               
Santa Teresa/ES.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP N° 07/2016
Versão: 01
Aprovação em: 22/03/2016 

Ato de Aprovação: Decreto n° 098/2016
Unidade responsável: Fundo Municipal de saúde do Município de Santa Teresa-ES

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1° - Dispõe sobre as rotinas e procedimentos para a realização dos trabalhos do setor de Vigilância Epidemiológica, bem como as ações a serem realizadas em conjunto com os demais setores pertinente ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa/ES. 
I. Padronizar os procedimentos de controle e distribuição de Imunobiológicos na Rede de Frio, Hospital e Unidades de Saúde, disciplinando todo o fluxo e garantindo a comprovação de utilização, bem como assegurar a guarda e a segurança dos Imunobiológicos. 

CAPÍTULO II

DA ABRANGÊNCIA

Art. 2° - Abrangem todas as Unidades de Saúde, a Rede de Frio (central distribuidora de vacinas) e o Hospital Madre Regina Protmann no Município de Santa Teresa – ES.

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS
Art. 3° - Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I. A imunização/vacinação: É definida como a aquisição de proteção imunológica contra uma doença infecciosa. Prática que tem como objetivo aumentar a resistência de um indivíduo contra infecções;
a)  A imunização acontece através da vacina que consiste numa substância que ingerida ou injetada a um indivíduo proporciona imunidade a uma determinada doença. A vacina é o melhor exemplo de imunização que existe contra doenças em geral. 
II. Imunobiológicos: São sensíveis aos agentes físicos como a luz e o calor, especialmente por conterem na sua formulação antígeno e adjuvantes, que não podem ser submetidos a congelamento, nem a calor, pois estes aceleram a inativação das substâncias que entram na composição dos produtos. São os soros e as vacinas;
III. Refrigerador: É conhecido popularmente como geladeira para a conservação dos imonobiológicos (vacinas);

IV. Rede de Frio: É a central distribuidora de Imunobiológicos;

V. SSP: Sistema de Saúde Pública;

VI. Sistema: É o conjunto de ações coordenadas, que concorrem para um determinado fim;

VII. Instrução Normativa: Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados objetivando a padronização na execução de atividade e rotinas de trabalho, com ênfase nos procedimentos de controle;

VIII. Fluxograma: Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a cada sistema administrativo, com a identificação das unidades executoras;

IX. Unidade Executora: são todas as demais divisões e respectivas secretarias da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Santa Teresa/ES, que se submeterão a esta Instrução Normativa;

X. Unidade de Saúde: para fins desta Instrução Normativa, unidades de saúde são todos os locais onde são desenvolvidas atividades relacionadas à área da saúde, e que utilizam bens de consumo adquirido com recursos do Fundo Municipal de Saúde;

CAPÍTULO IV

DA BASE LEGAL

Art. 4° - A presente Instrução normativa integra o conjunto de ações e de responsabilidade do Poder Executivo, no sentido da implementação da Rede de Frio (central distribuidora de vacinas) do Município de Santa Teresa, sobre a qual dispõe:

I. Portaria n° 597/GM de 08 de abril de 2004 – Institui em todo território Nacional os Calendários de Vacinação, do Ministério da Saúde;

II. Portaria n° 1.498 de 19 de julho de 2013 – Redefine o Calendário Nacional de Vacinação em todo território Nacional, do Ministério da Saúde;

III. Lei n° 6.259 de 30 de outubro de 1975 – que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica sobre o Programa Nacional de Imunizações (PNI), do Ministério da Saúde;

IV. Decreto nº 78.231 de 12 de agosto de 1976 – que regulamenta a lei n° 6.259 de 1975, do Ministério da Saúde;

V. Portaria n° 104/GM/MS de 25 de janeiro de 2011 – que define a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de notificação compulsória em todo território nacional e estabelece: fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e serviços de saúde, do Ministério da Saúde;

VI. Lei n° 14.159 de 16 de maio de 2006 – Ajuda de custo em campanhas de vacinação, do Ministério da Saúde; 

VII. Portaria n° 063 de 25 de agosto de 2010 – Referente à Coordenação de Imunização dos Municípios podendo ser representada por outro profissional de saúde que não seja somente o Enfermeiro, do Ministério da Saúde;

VIII. Portaria n° 48 de 25 de julho de 2004 – Institui diretrizes gerais para funcionamento de Centro de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE), do Ministério da Saúde;

IX. Portaria n° 012 de 05 de janeiro de 2012 – Estabelece normas técnicas para o credenciamento e funcionamento das salas de vacina, do Ministério da Saúde;

X. Portaria n° 1602 de 17 de julho de 2006 – Institui em todo território Nacional, os calendários de vacinação da criança, do adolescente, do adulto e do idoso, do Ministério da Saúde;

XI. Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós Vacinação, Brasília, 3° Edição 2014, do Ministério da Saúde; 

XII. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação, Brasília 2014, do Ministério da Saúde.

CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 5° - Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:

I. Promover a divulgação da Instrução Normativa, mantendo-a atualizada;

II. Orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação;

III. Promover discussões pela coordenação do controle interno, para definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle que devem se objetivo de alteração, atualização ou expansão.

Art. 6° - Das unidades Executoras:
I. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no processo de atualização;

II. Alertar a Unidade responsável pela Instrução Normativa sobre as alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

III. Manter a Instrução Normativa, em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações.
Art. 7° - Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno:

I. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações das Instruções Normativas, em especial no que tange a identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos de controle.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 8° - Da implementação da assistência aos imunobiológicos:

I. Seguir calendário vacinal conforme estabelecido pelo Programa Nacional de Imunização (PNI);

II. Armazenamento e distribuição de imunobiológicos segundo normas técnicas;

III. Administração e orientação quanto ao imunobiológico realizado pelo vacinador seguindo técnicas e vias apropriadas para administração;

IV. Educação em saúde quanto aos imunobiológicos;

V. Orientação quanto à segurança e qualidade dos imunobiológicos;

VI. Administração de imunobiológicos conforme calendário vacinal estabelecido pelo Programa Nacional de Imunização (PNI);

VII. Aprazar (reagendar data) e orientar retorno para próximas doses a serem administradas;

VIII. Registrar doses aplicadas conforme normas técnicas (no cartão de vacinação e sistema consulfarma);

IX. Realizar a limpeza do refrigerador a cada 15 dias ou quando a camada de gelo atingir 0,5cm;

X. Medir temperatura do refrigerador no início e no final do expediente de trabalho;

XI. Climatizar a caixa térmica a cada jornada de trabalho;

XII. Descartar os materiais perfurocortantes em coletor especial (caixa para descarte de material perfurocortante);

XIII. Realizar higiene das mãos conforme técnica especifica.
Art. 9° - Refrigeradores (geladeiras):

I. Deve ser de compartimento único, com aproximadamente 280 litros de capacidade;

II. Colocar o equipamento distante da fonte de calor, como estufa e autoclave (equipamentos para esterelização), e fora do alcance dos raios solares;

III. Deixar o refrigerador perfeitamente nivelado e afastado da parede, pelo menos 20 cm, de modo a permitir a livre circulação do ar no condensador usando tomada ou conexão com a fonte de energia elétrica exclusiva para o refrigerador, evitando ligá-lo junto com outros equipamentos na mesma tomada, usando adaptadores;

IV. Regular o refrigerador de forma que a temperatura interna permaneça entre +2ºC e +8ºC;

V. Verificar a temperatura, pelo menos, duas vezes ao dia, registrando-a no formulário de Controle de Temperatura afixado na porta do refrigerador;

VI. Usar o refrigerador exclusivamente para conservar imunobiológicos, não permitindo a guarda de outros produtos, como medicamentos, material de laboratório, material odontológico, alimentos e bebidas, evitando abrir o refrigerador de estoque toda vez que for administrar uma vacina; abri-lo somente duas vezes: no início e no final de cada dia de trabalho. Fazer uma previsão do número de pessoas que irá procurar o serviço de saúde naquele dia e retirar as vacinas (quando for o caso, acompanhadas dos diluentes), acondicioná-las no refrigerador de uso diário ou em caixa térmica com gelo e termômetro.

Art. 10 - Organização do refrigerador:
I. Colocar na prateleira central o termômetro de máxima e mínima, de pé;

II. Arrumar os imunobiológicos em bandejas plásticas perfuradas ou em porta talher de plástico adaptado colocando as bandejas com imunobiológicos nas prateleiras, da seguinte maneira:

a) Na primeira prateleira as vacinas virais que podem ser congeladas;

b) Na segunda prateleira as vacinas bacterianas, os soros e as vacinas virais que não podem ser congeladas;

c) Na terceira prateleira os diluentes.

III. Retirar a gaveta plástica, caso exista e, em seu lugar, colocar garrafas com água e corante no fundo do refrigerador;

IV. Conservar no congelador gelo reciclável ou gelo em saco plástico ou em recipiente plástico tampado, para manter por mais tempo a temperatura interna do refrigerador;

V. Colocar na frente os produtos com prazo de validade mais próximo do vencimento, para que sejam utilizados antes dos demais.

Art. 11 - Impressos e Manuais Técnicos e Operacionais:
I. Cartão da criança;

II. Modelos para registro da vacinação em outros grupos da população (cartão do adulto);

III. Cartão de controle ou ficha de registro, mapa diário de vacinação (registro imediato);

IV. Boletim Mensal de Vacinação;

V. Boletim de Campanha de Doses Aplicadas de Vacina;

VI. Mapa para controle diário da temperatura do refrigerador;

VII. Ficha de Investigação dos Eventos Adversos Pós-Vacinação;

VIII. Ficha de fluxo imediato de Eventos Adversos Pós-Vacinação;

IX. Outros impressos, como o aerograma para faltosos, boletim de perdas e gráficos para acompanhamento da cobertura vacinal;

X. Manual de Normas de Vacinação, Procedimentos para a Vacinação, Eventos     Adversos Pós- Vacinação e Gerenciamento da Rede de Frio;

XI. Quadro com o esquema básico de vacinação.

Art. 12 - Caixas Térmicas:
I. Proporção adequada entre quantidade de imunobiológicos e quantidade de gelo reciclável;

II. Arrumar os imunobiológicos nas caixas, circundados pelo gelo reciclável;

III. Controlar a temperatura da caixa térmica com o termômetro de cabo extensor (preferencialmente) ou linear, mantendo a temperatura interna entre +2° e +8º C;

IV. Verificar constantemente a temperatura da caixa térmica;

V. Manter a caixa térmica fora do alcance da luz solar direta;

VI. Manter a caixa térmica distante de fontes de calor (aquecedores, estufas);

Art. 13 - Lavagem das mãos conforme técnica padrão:
I. Abrir a torneira e molhar as mãos, evitando encostar-se a pia.
II. Ensaboar as palmas das mãos, friccionando-as entre si;
III. Esfregar a palma da mão direita contra o dorso da mão esquerda entrelaçando os dedos e vice-versa.
IV. Entrelaçar os dedos e friccionar os espaços interdigitais;
V. Esfregar o dorso dos dedos de uma mão com a palma da mão oposta, segurando os dedos, com movimento de vai-e-vem e vice-versa;
VI. Esfregar o polegar direito, com o auxílio da palma da mão esquerda, utilizando-se movimento circular e vice-versa;
VII. Friccionar as polpas digitais e unhas da mão esquerda contra a palma da mão direita, fechada em concha, fazendo movimento circular e vice-versa;
VIII. Esfregar o punho esquerdo, com o auxílio da palma da mão direita, utilizando movimento circular e vice-versa;
IX. Enxaguar as mãos, retirando os resíduos de sabão;
X. Evitar contato direto das mãos ensaboadas com a torneira;
XI. Secar a mão com papel toalha descartável;
XII. Fechar torneira com papel toalha.

CAPÍTULO VII

DO CALENDÁRIO DE VACINAÇÃO
Art. 14 - O presente instrumento estabelece as normatizações técnicas do Programa Nacional de Imunizações referentes ao Calendário Nacional de Vacinação.

Art. 15 - Vacina do tipo BCG:

I. Esquema:

a) Administrar dose única, o mais precocemente possível, preferencialmente nas primeiras 12 horas após o nascimento, ainda na maternidade;

II. Dose: 0,1(meio) mL via intradérmica;

III. Particularidades: 

a) Crianças prematuras ou com baixo peso: adiar a vacinação até que atinjam 02 (dois) Quilogramas;

b) Na rotina dos serviços, a vacina é disponibilizada para crianças até 04 (quatro) anos 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, ainda não vacinadas;

c) Crianças vacinadas na faixa etária preconizada que não apresentam cicatriz vacinal após 06 (seis) meses da administração da vacina, revacinar apenas uma vez;

d) Contatos prolongados de portadores de hanseníase: vacinação seletiva, nas seguintes situações:

IV. Menores de 01 (um) ano de idade:

a) Não vacinados: administrar 01 (uma) dose de BCG. - Comprovadamente vacinados: não administrar outra dose de BCG;

b) Comprovadamente vacinados que não apresentem cicatriz vacinal: administrar uma dose de BCG seis meses após a última dose.

V. A partir de 01 (um) ano de idade:

a) Sem cicatriz: administrar uma dose;

b) Vacinados com uma dose: administrar outra dose de BCG, com intervalo mínimo de seis meses após a dose anterior;

c) Vacinados com duas doses: não administrar outra dose de BCG. 

VI. Indivíduos expostos ao HIV: Crianças filhas de mãe HIV positiva podem receber a vacina o mais precocemente possível até os 18 (dezoito) meses de idade, se assintomáticas e sem sinais de imunodeficiência:

a) Crianças com idade entre 18 (dezoito) meses e 04 (quatro) anos 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, não vacinadas, somente podem receber a vacina BCG após sorologia negativa para HIV; para estes indivíduos, a revacinação é contraindicada; 

b)  A partir dos 05 (cinco) anos de idade, indivíduos portadores de HIV não    devem ser vacinados, mesmo que assintomáticos e sem sinais de imunodeficiência.

Art. 16 - Vacina Hepatite B (recombinante):

I. Esquema: 

a) Para recém-nascidos: administrar 01 (uma) dose ao nascer, o mais precocemente possível, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas, preferencialmente nas primeiras 12 (doze) horas após o nascimento, ainda na maternidade;

b) Esta dose pode ser administrada até 30 (trinta) dias após o nascimento;

c) Completar o esquema de vacinação contra hepatite B com a combinada vacina penta (vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recombinante) e Haemophilus influenzae B (conjugada), aos 02 (dois), 04 (quatro) e 06 (seis) meses de idade;

d) Para crianças que iniciam esquema vacinal a partir de 01 (um) mês de idade até 04 (quatro) anos 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias: administrar 03 (três) doses da vacina penta (vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recombinante) e Haemophilus influenzae B conjugada), com intervalo de 60 (sessenta) dias entre as doses mínimo de 30 (trinta) dias;

e) Para indivíduos entre 05 (cinco) a 49 (quarenta e nove) anos: o Sem comprovação vacinal: administrar 03 (três) doses da vacina hepatite B com intervalo de 30 (trinta) dias entre a primeira e a segunda dose e de 06 (seis) meses entre a primeira e a terceira dose (0, 1 e 6). Em caso de esquema vacinal incompleto, não reiniciar o esquema, apenas completa-lo conforme situação encontrada;

f) Para gestantes em qualquer faixa etária e idade gestacional: administrar 03 (três) doses da vacina hepatite B, considerando o histórico de vacinação anterior;

g) Para indivíduos integrantes dos grupos vulneráveis, independe da faixa etária ou comprovação da condição de vulnerabilidade como: trabalhadores da saúde, bombeiros, policiais, caminhoneiros, doadores de sangue, potenciais receptores de transfusões de sangue ou politransfundido, entre outros: Administrar 03 (três) doses com intervalo de 30 (trinta) dias entre a primeira e a segunda doses e de 06 (seis) meses entre a primeira e a terceira dose. Considerar a história vacinal anterior.

II. Dose: 0,5 (meio) mL até os 19 (dezenove) anos de idade e 01 (um) mL a partir de 20 (vinte) anos, via intramuscular;

III. Particularidades:

a) Em recém-nascidos de mães portadoras da hepatite B, administrar a vacina e a imunoglobulina humana anti-hepatite B, preferencialmente nas primeiras 12 (doze) horas, podendo a imunoglobulina ser administrada no máximo até 07 (sete) dias de vida; 

b) Recomenda-se consultar o Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE) para verificar outras indicações da vacina hepatite B e imunoglobulina humana anti-hepatite B nesses centros.

Art. 17 - Vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recombinante) e Haemophilus influenzae B (conjugada) - Vacina Penta Valente:

I. Esquema: 

a) Administrar 03 (três) doses, aos 02 (dois), 04 (quatro) e 06 (seis) meses de idade, com intervalo de 60 (sessenta) dias entre as doses.

II. Dose: 0,5 (meio) mL via intramuscular;

III. Particularidades: 

a) Considerar o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre as doses apenas para as crianças acima de 06 (seis) meses de idade. 

b) Na rotina dos serviços, em crianças de até 04 (quatro) anos 11(onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, que vão iniciar esquema vacinal, administrar 03 (três) doses com intervalo de 60 (sessenta) dias mínimo de 30 (trinta) dias. Esta vacina é contra indicada para crianças a partir de 07 (sete) anos de idade.

Art. 18 - Vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis (DTP):

I. Reforço: 

a) Administrar 02 (dois) reforços, o primeiro aos 15 meses de idade e o segundo aos 04 (quatro) anos de idade.

II. Dose: 0,5 (meio) mL via intramuscular;

III. Particularidades: 

a) Administrar o primeiro reforço com intervalo mínimo de 06 (seis) meses após a última dose do esquema básico (três doses); intervalo mínimo de 06 (seis) meses entre os reforços; 

b) Crianças entre 04 (quatro) anos de idade e 06 (seis) anos 11 meses e 29 dias, sem nenhum reforço, administrar apenas 1 (um) reforço. 

c) Crianças entre 05 (cinco) anos de idade até 06 (seis) anos 11 meses e 29 dias, sem histórico de vacinação, devem receber 03 (três) doses com intervalos de 60 dias entre as doses e mínimo de 30 dias. 

d) Nos comunicantes domiciliares e escolares de casos de difteria ou coqueluche menores de 07 (sete) anos de idade, não vacinados ou com esquema incompleto ou com situação vacinal desconhecida, atualizar esquema.

e) Esta vacina é contraindicada para crianças a partir de 07 (sete) anos de idade.

Art. 19 - Esquema Sequencial Vacina Inativada poliomielite-vacina oral poliomielite (VIP-VOP):

I. Vacina Poliomielite 01 (um), 02 (dois) e 03 (três) (inativada)- VIP

II. Esquema: 

III. Administrar 02 (duas) doses, aos 02 (dois) e 04 (quatro) meses de idade, com intervalo de 60 (sessenta) dias. Em situação epidemiológica de risco, o intervalo mínimo pode ser de 30 (trinta) dias entre elas;

IV. Completar o esquema de vacinação com a vacina poliomielite 01(um), 02 (dois) e 03 (três) (atenuada) (VOP) aos 06 (seis) meses de idade;

V. Este esquema sequencial está indicado para as crianças até 04 (quatro) anos 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias.

VI. Dose: 0,5 (meio) mL, via intramuscular.

VII. Vacina Poliomielite 01 (um), 02 (dois) e 03 (três) (atenuada) - VOP

VIII. Esquema: 

a) Administrar 01 (uma) dose, aos 06 (seis) meses de idade.

IX. Reforço: 

a) Administrar o primeiro reforço aos 15 (quinze) meses de idade e o segundo reforço aos 04 (quatro) anos de idade.

X. Dose: duas gotas, exclusivamente por via oral;

XI. Particularidades:

a) Indivíduos com 05 (cinco) anos de idade ou mais:

b) Sem comprovação vacinal: administrar 03 (três) doses da VOP, com intervalo de 60 (sessenta) dias entre elas, mínimo de 30 (trinta) dias;

c) Com esquema incompleto: completar esquema com a VOP; 

d) Nesta faixa etária não há necessidade de reforço.

e) Repetir a dose se a criança regurgitar, cuspir ou vomitar. 

f) Esta vacina é contra indicada para crianças imunodeprimidas, contato de pessoa HIV positivo ou com Aids, bem como que tenham histórico de paralisia flácida associada à dose anterior da VOP.

Art. 20 - Vacina pneumocócica 10 (dez) - valente (conjugada) - Pneumo10 (dez) v:

I. Esquema:

a) Administrar 03(três) doses aos 02 (dois), 04 (quatro) e 06 (seis) meses de idade, com intervalo de 60 (sessenta) dias entre as doses, em crianças menores de 01 (um) ano de idade.

II. Reforço: 

a) Administrar 01 (um) reforço entre 12 (doze) e 15 (quinze) meses de idade, preferencialmente aos 12 (doze) meses, considerando o intervalo de 06 (seis) meses após o esquema básico. 

b) Administrar o reforço com intervalo mínimo de 60 (sessenta) dias após a última dose em crianças que iniciam o esquema básico após 06 (seis) meses de idade.

III. Dose: 0,5 (meio) mL, via intramuscular.

IV. Particularidades: 

a) Crianças entre 12 (doze) e 23 (vinte e três) meses de idade sem comprovação vacinal, administrar dose única. 

b) Pode ser administrada simultaneamente, ou com qualquer intervalo, com outras vacinas do calendário.

Art. 21 - Vacina Rota Vírus Humano G1P1 [8] (atenuada)- VORH: 
I. Esquema: 

a) Administrar 02 (duas) doses, aos 02 (dois) e 04 (quatro) meses de idade. A primeira dose pode ser administrada a partir de 01 (um) mês e 15 (quinze) dias até 03 (três) meses e 15 (quinze) dias. A segunda dose pode ser administrada a partir de 03 (três) meses e 15 (quinze) dias até 07 (sete) meses e 29 (vinte e nove) dias. Manter intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre as doses.

II. Dose: 1,5 (um e meio) mL - administrar todo o conteúdo da seringa                                                                           exclusivamente por via oral. 

III. Particularidade: 

a) Se a criança regurgitar, cuspir ou vomitar após a vacinação, não repetir a dose.

b) Esta vacina é contra indicada para crianças com imunodepressão severa ou que tenham histórico de invaginação intestinal ou com malformação congênita não corrigida do trato gastrintestinal.

Art. 22 - Vacina meningocócica C (conjugada) - Meningo C:

I. Esquema: 

a) Administrar 02 (duas) doses, aos 03 (três) e 05 (cinco) meses de idade, com intervalo de 60 (sessenta) dias entre as doses, mínimo de 30 (trinta) dias. 

II. Reforço: 

a) Administrar 01 (um) reforço entre 12 (doze) e 15 (quinze) meses de idade, preferencialmente aos 15 (quinze) meses. 

III. Dose: 0,5 (meio) mL via intramuscular. 

IV. Particularidades:

a) Crianças que iniciam o esquema básico após 05 (cinco) meses de idade, considerar o intervalo mínimo entre as doses e administrar a dose de reforço com intervalo de 60 (sessenta) dias após a última dose. 

b) Crianças entre 12 (doze) e 23 (vinte e três) meses de idade sem comprovação vacinal, administrar dose única.

Art. 23 - Vacina febre amarela (atenuada) - Febre Amarela (FA): 
I. Esquema:

a) Administrar 01 (uma) dose a partir dos 09 (nove) meses de idade. Administrar 01 (uma) dose a cada 10 (dez) anos. 

b) Indicada para residentes ou viajantes para as áreas com recomendação da vacina (pelo menos 10 (dez) dias anteriores da data da viagem): todos os estados das regiões Norte e Centro Oeste; Minas Gerais e Maranhão; alguns Municípios dos estados do Piauí, Bahia, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Indicada também para pessoas que se deslocam para países em situação epidemiológica de risco. Consultar as áreas com recomendação para vacinação no link http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/visualizar_texto.cfm? idtxt=31626&janela=1.

II. Dose: 0,5 (meio) mL, via subcutânea.

III. Precaução: 

a) Esta vacina não está indicada para gestantes, mulheres que estejam amamentando crianças de até 06 (seis) meses de idade e indivíduos com 60 (sessenta) anos e mais que ainda não receberam a vacina febre amarela e vai recebê-la a primeira vez. Em situação de risco de contrair a doença, o médico ou enfermeiro deverá avaliar o benefício/risco da vacinação. 

IV. Particularidades:

a) Esta vacina é contra indicada para crianças menores de 06 (seis) meses de idade. 

b) Em situação de surto, a dose inicial deve ser antecipada para 06 (seis) meses de idade e considerada como dose válida para rotina. 

c) Administrar 01 (uma) dose a cada 10 (dez) anos. 

d) Em mulheres que estejam amamentando e receberam inadvertidamente a vacina, o aleitamento materno deve ser suspenso, preferencialmente por 28 (vinte e oito) dias após a vacinação e no mínimo 15 (quinze) dias. 

e) Não administrar simultaneamente com a vacina tríplice viral (sarampo, caxumba e rubéola) e ou tetra viral (sarampo, caxumba, rubéola e varicela) e ou varicela, estabelecendo o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias, salvo em situações especiais, que impossibilitem manter o intervalo indicado.

Art. 24 - Vacina sarampo, caxumba, rubéola - Tríplice Viral:

I. Esquema: 

a) Para indivíduos de 12 (doze) meses a 19 (dezenove) anos de idade: administrar 02 (duas) doses, conforme situação vacinal encontrada. 

b) Administrar a 1ª (primeira) dose aos 12 (doze) meses de idade com a vacina tríplice viral e a 2ª (segunda) dose, exclusivamente, aos 15 (quinze) meses de idade com a vacina tetra viral, para as crianças que já tenham recebido a 1ª (primeira) dose da vacina tríplice viral. Detalhamento no tópico da vacina tetra viral.

c) Para as crianças acima de 15 (quinze) meses de idade administrar a vacina tríplice viral observando o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre as doses. Considerar vacinada a pessoa que comprovar 02 (duas) doses de vacina com componente sarampo, caxumba e rubéola. Para indivíduos de 20 (vinte) a 49 (quarenta e nove) anos de idade: administrar 01 (uma) dose, conforme situação vacinal encontrada. Considerar vacinada a pessoa que comprovar 01 (uma) dose de vacina com componente sarampo, caxumba e rubéola ou sarampo e rubéola.

II. Dose: 0,5 (meio) mL, via subcutânea.

III. Particularidades:

a) Esta vacina é contra indicada para gestantes e imunodeprimidos.

b) Mulheres em idade fértil devem evitar a gravidez até 01 (um) mês após a vacinação.

c) Em situação de bloqueio vacinal em crianças menores de 12 (doze) meses, administrar 01 (uma) dose entre 06 (seis) meses e 11 (onze) meses de idade e manter o esquema vacinal.

d) Considerar vacinado o indivíduo na faixa etária de 20 (vinte) a 49 (quarenta e nove) anos que comprovar pelo menos 01 (uma) dose.

e) Em caso de esquema vacinal incompleto completar o esquema, de acordo com a faixa etária. 

f) Não administrar simultaneamente com a vacina febre amarela (atenuada), estabelecendo o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias, salvo em situações especiais que impossibilitem manter o intervalo indicado.

Art. 25 - Vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela - Tetra Viral:

I. Esquema: 

a) Administrar 01 (uma) dose exclusivamente aos 15 (quinze) meses de idade, em crianças que já tenham recebido a 1ª (primeira) dose da vacina tríplice viral (corresponde a uma dose de varicela e a 2ª (segunda) dose da tríplice viral).

II. Dose: 0,5 (meio) mL, subcutânea. 

III. Particularidades: 

a) O Programa Nacional de Imunização (PNI) não disponibilizará a vacina tetra viral para as crianças que não receberam a primeira dose da tríplice viral entre 12 (doze) e 14 (quatorze) meses de idade e aquelas acima de 15 (quinze) meses de idade.

Art. 26 - Vacina adsorvida difteria e tétano adulto – dT/ Dupla Adulto:

I. Esquema: 

a) Indivíduos a partir de 07 (sete) anos, com esquema incompleto para difteria e tétano, completar esquema com um total de 03 (três) doses, considerando as doses anteriores, com intervalo de 60 (sessenta) dias entre as doses com no mínimo de 30 (trinta) dias.

b) Indivíduos sem comprovação vacinal para difteria e tétano, administrar 03 (três) doses com intervalo de 60 (sessenta) dias entre as doses mínimo de 30 (trinta) dias. 

c) Mulheres grávidas: administrar a vacina considerando o histórico vacinal para difteria e tétano.

d) Gestante com comprovação vacinal de 03 (três) doses de vacina com componente tetânico, sendo a última dose feita há mais de 05 (cinco) anos, administrar 01 (um) reforço. 

e) Esta vacina pode ser administrada a partir da comprovação da gravidez, em qualquer período gestacional.

f) A última dose ou reforço deve ser administrada pelo menos 20 (vinte) dias antes da data provável do parto.

II. Reforço: 

a) Indivíduos a partir de 07 (sete) anos de idade, com esquema vacinal completo (03 (três) doses) para difteria e tétano, administrar 01 (uma) dose a cada 10 (dez) anos. 

b) Em todos os casos após completar o esquema, administrar reforço a cada 10 (dez) anos.

c) Em casos de ferimentos graves, comunicantes de casos de difteria ou gestação, antecipar a dose quando a última foi administrada há mais de 05 (cinco) anos. 

III. Dose: 0,5 (meio) mL, via intramuscular.

Art. 27 - Vacina influenza (fracionada, inativada) – Gripe:

I. Esquema: 

a) Crianças entre 06 (seis) meses e 08 (oito) anos 11 (onze) meses 29 (vinte e nove) dias, primo vacinadas (que tomarão a vacina pela primeira vez): administrar 02 (duas) doses, com intervalo de 30 (trinta) dias entre as doses.

b) Para indivíduos a partir de 09 (nove) anos: administrar 01 (uma) dose. 

II. Dose:

a) Para crianças entre 06 (seis) meses e 02 (dois) anos 11 (onze) meses 29 (vinte e nove) dias: administrar 0,25 (zero vírgula vinte e cinco) mL, via intramuscular ou subcutânea, a depender do país de origem do laboratório produtor. (Verificar na bula que acompanha a vacina).

b) Para indivíduos a partir de 03 (três) anos de idade: 0,5 (meio) mL via intramuscular ou subcutânea, a depender do país de origem do laboratório produtor. 

III. Particularidades:

a) Esta vacina é disponibilizada anualmente para crianças de 06 (seis) meses a menores de 02 (dois) anos de idade, gestantes, puérperas, pessoas com 60 anos de idade e mais, trabalhadores de saúde, população privada de liberdade, indivíduos com comorbidades (de acordo com o informe técnico anual da campanha) e povos indígenas.

Art. 28 - Vacina pneumocócica 23 (vinte e três) - valente (polissacarídica) - Pneumo 23 (vinte e três)v:

I. Esquema: 

a) Administrar 01 (uma) dose durante a Campanha Nacional de Vacinação contra a Influenza, nos indivíduos de 60 (sessenta) anos e mais não vacinados que vivem acamados e ou em instituições fechadas como, casas geriátricas, hospitais, unidades de acolhimento/asilos, casas de repouso. 

b) Administrar 01 (uma) dose adicional 05 (cinco) anos após a dose inicial, uma única vez. 

II. Particularidades: 

a) Contra indicada para crianças menores de 02 (dois) anos de idade.
Art. 29 - Estocagem e armazenamento:
I. Os imunobiológicos ficam estocados na rede de frio e salas de vacina.

II. Controle de estoque e inventário:

a) O controle de estoque é a atividade técnico administrativo que tem por objetivo subsidiar a programação e aquisição de imunobiológicos, visando a manutenção dos níveis de estoque necessários para o atendimento da demanda, evitando-se a superposição de estoque ou desabastecimento do sistema.

b) Inventário é a contagem física dos estoques para verificar se a quantidade de imunobiológicos estocada coincide com a quantidade registrada no sistema informatizado e deverá ser realizado:

III. Obrigatoriamente

a) Por ocasião do inicio de uma nova atividade ou função, ou término de um ano de trabalho.

b) Sempre que o responsável se ausentar das funções, ao deixar e/ou assumir um novo cargo ou função.

IV. Periodicamente

a) Mensal, de forma aleatória, para monitorar os produtos de menor e maior rotatividade.

b) Semestral, através da emissão do relatório de estoque.

V. Da distribuição: 

a) A distribuição é a atividade que consiste no suprimento dos imunobiológicos (vacinas) de competência da rede de frio (central distribuidora de vacinas) às unidades de saúde, em quantidade, qualidade e tempo oportuno para a população usuária e será realizada exclusivamente pelo coordenador de imunização, mediante ao pedido eletrônico emitido pelas unidades de saúde.

VI. Da supervisão:

a) É atribuição do coordenador de imunização quanto à orientação sobre armazenagem, dispensação e controle de estoque realizado pelas unidades de saúde do Município.

b) A supervisão referida será realizada, em tempo oportuno, pelo coordenador de imunização do Município, devendo ser notificada à unidade de saúde que esteja em desacordo com a Normatização Municipal aplicável, para imediata correção da inconformidade.

Art. 30 - Das metas:

I. Garantir produtos de qualidade à população usuária.

II. Seguir todas as normas preconizadas pelo SUS.

III. Reciclagem dos vacinadores.

IV. Garantir procedimentos de armazenagem e administração seguros à população usuária.

V. Rever este plano anualmente. 

Art. 31 - Da orientação ao usuário:

I. O vacinador deverá realizar as orientações conforme número de doses a ser administradas e possíveis efeitos colaterais.

II. O vacinador deverá agendar e orientar as próximas doses a serem administradas.

Art. 32 - Do registro de atendimento:

I. As salas de vacinas municipais contam com sistema informatizado para registro de doses de imunobiológicos. Ao ser administrado o imunobiológico, o paciente já cadastrado no sistema terá registrado o seu atendimento com data, profissional vacinador, imunobiológico, lote, dose e validade:

a) Os usuários ainda não cadastrados no sistema deverão ser devidamente cadastrados para registro do atendimento.

b) Os usuários deverão ser cadastrados no sistema com os seguintes dados:

· Nome completo; data de nascimento; nome do pai e mãe;

· Endereço;

· CPF / RG; Cartão do SUS;

· Telefone de contato;

· Dentre outros dados;

Art. 33 - Dos imunobiológicos (vacinas) especiais:

I. Os imunoespeciais estão disponíveis no Centro de Imunobiológicos Especiais (CRIE) e são adquiridos através de processo com as cópias dos seguintes documentos:

a) Laudo com prescrição médica;

b) Identidade;

c) CPF;

d) Cartão do SUS;

e) Comprovante de residência;

f) Cartão de vacina;

Art. 34 - Do abastecimento da rede de frio:
I. A solicitação de imunobiológicos é realizada mensalmente via sistema para o Estado, respeitando o número de cotas estabelecido pelo o mesmo.

Art. 35 - Dos imunobiológicos inutilizados:

I. Os imunobiológicos inutilizados deverão ser autoclavados (esterelizados) e descartados em coletor especial em caixa para descarte de material perfurocortante.

Art. 36 - Das notificações:

I. Notificar obrigatoriamente todos os casos de eventos adversos pós-vacinais (EAPV).

Art. 37 - Das campanhas:

I. Anualmente concentram-se as campanhas de vacinação preconizadas pelo Ministério da Saúde que dão segmento conforme nota técnica.

Art. 38 - Do envio de dados para o Estado:

I. O envio de dados para o Estado é obrigatoriamente realizado mensalmente, através da exportação de dados do sistema do Município para o sistema do Estado para que sejam apurados os níveis de cobertura vacinal do Município.

CAPÍTULO VIII

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 39 – Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução Normativa poderão ser feitos junto ao Setor de Vigilância Epidemiológica do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Teresa e na Unidade Central de Controle Interno – UCCI, que, por sua vez, através de procedimentos de auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 40 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizações, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua adequação aos requisitos da Instrução Normativa SCI nº 01/2013 (Norma das Normas), bem como manter o processo de melhoria continua.

Art. 41 – O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de instauração de sindicância e do processo administrativo disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas;

Art. 42 - A realização de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a observância as tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução Normativa estarão sujeita à responsabilização administrativa, sem prejuízo das demais sanções legais.

Art. 43 - Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis, no Setor de Vigilância Epidemiológica, bem como nas demais unidades sujeitas à observância desta Instrução Normativa, deverão obrigatoriamente ser comunicadas à autoridade competente, bem como à Unidade Central de Controle Interno – UCCI.

Art. 44 – Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Santa Teresa – ES

ANEXO I

	
	PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO 

	
	Título:

ATENDIMENTO NA SALA DE VACINA
	Data: MAR/2015

	
	
	Versão: 1

	
	
	


	1. Objetivos
	2. Aplicação

	Padronizar a organização e funcionamento da sala de imunização na

atenção primária a saúde a fim de otimizar o atendimento e o acolhimento aos usuários.
	A equipe de enfermagem


Diretrizes Normativas:

	Nº
	Ação
(O quê)
	Atribuição
(Quem)
	Informações Complementares
(Como).

	1
	Organize o ambiente para o início das atividades
	
	Técnico de enfermagem
	- Verificar a limpeza e organização da sala;

- Verifique e anote a temperatura do refrigerador;

- Verificar o prazo de validade dos imunobiológicos,

usando com prioridade aqueles que estiverem com o prazo mais próximo do vencimento;

- Preparar a caixa térmica: colocar gelo reciclável e o termômetro de cabo extensor e  aguardar  chegar  à

temperatura de 2 a 8 graus;

- Retirar do refrigerador de estoque a quantidade de vacinas e diluentes necessários ao consumo na jornada de trabalho e colocar na caixa térmica com a temperatura adequada;

	2
	Inicie atendimento ao usuário
	
	Técnico de enfermagem
	- Acolher o usuário;

- Verificar a situação vacinal atual;

-   Orientar   o   usuário   ou   responsável   sobre   a importância da vacinação;

-  Obter  informações  sobre  o  estado  de  saúde  da pessoa a ser vacinada a fim de observar as indicações

e  possíveis  contraindicações  à  administração  dos imunobiológicos;

	3
	Preencha formulários
	
	Técnico de enfermagem
	- Cartão de vacina: a) preencher de acordo com as

doses recomendadas pelo calendário de imunização; b) fazer o aprazamento da data de retorno do usuário a lápis e orientar o mesmo ou responsável sobre a importância do retorno;

- Digitar o procedimento realizado;

- Preencher a planilha de controle de frascos abertos e o mapa de controle diário de vacina;

	4
	Administre o imunobiológico*
	
	Técnico de enfermagem
	- Conferir o imunobiológico a ser administrado,

conforme indicado no cartão de vacinação;

- Lavar as mãos com água e sabão;

- Preparar e administrar o imunobiológico segundo a

técnica específica – conforme Vacinação-DOC-XX- Guia para Administração de Imunobiológicos;

- Observar reações imediatas;

- Reforçar as orientações necessárias;

- Desprezar o material descartável em recipiente adequado;

- Lavar a mãos.

	5
	Encerre o trabalho diário.
	

FIM
	Técnico de enfermagem
	- Desprezar as sobras de vacinas que ultrapassaram o

prazo estabelecido após a abertura do frasco (em local adequado);

- Retirar os imunobiológicos de uso diário que podem

ser  utilizados  no  dia  seguinte  da  caixa  térmica  e recolocar na geladeira de estoque;

- Verificar e anotar a temperatura do refrigerador;

- Deixar a sala limpa e em ordem.


   - Nos casos em que for indicada a administração de imunobiológicos 
   especiais, encaminhe a pessoa para o centro de referência (CRIE).
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